
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2579150 - SP (2024/0067562-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : F C F DA S
ADVOGADO : WALTER SANTOS DE LIMA - SP250570
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. REVISÃO CRIMINAL. VIOLAÇÃO AO ART. 315, § 2º, 
III, DO CPP NÃO VERIFICADA. ILEGALIDADE DA BUSCA E 
APREENSÃO. ABSOLVIÇÃO. DOSIMETRIA PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO NOVA APELAÇÃO. 
ART. 621 DO CPP. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELO 
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA DESPROVER O RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual a defesa buscava a revisão criminal, alegando 
erro de fato e direito na sentença condenatória. A parte recorrida 
apresentou contraminuta pleiteando o não conhecimento ou o 
desprovimento do agravo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A questão em discussão consiste em determinar se a revisão 
criminal pode ser utilizada como uma espécie de nova apelação, 
com o objetivo de reanalisar o decreto condenatório, mesmo sem 
a apresentação de provas novas ou demonstração de 
condenação contrária à evidência dos autos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo em recurso especial é tempestivo e preenche os 
requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser 
conhecido.
4. A defesa fundamenta o pedido revisional com base em 
alegações de erro de fato e de direito, mas sem apresentar 
provas novas ou apontar erro material manifesto. Entretanto, a 
jurisprudência consolidada desta Corte é no sentido de que a 
revisão criminal não pode ser utilizada como uma nova 
apelação, servindo apenas para casos excepcionais previstos no 
art. 621 do Código de Processo Penal, como condenações 
contrárias à evidência dos autos ou baseadas em provas falsas.
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5. O acórdão recorrido, ao não conhecer da revisão criminal por 
entender que o pedido da defesa configurava mera reiteração de 
argumentos já analisados na apelação, está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte. A revisão criminal não se 
presta à rediscussão ampla de temas já analisados, sob pena de 
violação da coisa julgada e da segurança jurídica.
6. Nesse sentido, incide a Súmula 83 do STJ, segundo a qual 
"não se conhece do recurso especial quando a orientação do 
Tribunal firmou-se no mesmo sentido da decisão recorrida."
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA DESPROVER O RECURSO 
ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : F C F DA S
ADVOGADO : WALTER SANTOS DE LIMA - SP250570
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. REVISÃO CRIMINAL. VIOLAÇÃO AO ART. 315, § 2º, 
III, DO CPP NÃO VERIFICADA. ILEGALIDADE DA BUSCA E 
APREENSÃO. ABSOLVIÇÃO. DOSIMETRIA PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO NOVA APELAÇÃO. 
ART. 621 DO CPP. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELO 
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA DESPROVER O RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual a defesa buscava a revisão criminal, alegando 
erro de fato e direito na sentença condenatória. A parte recorrida 
apresentou contraminuta pleiteando o não conhecimento ou o 
desprovimento do agravo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A questão em discussão consiste em determinar se a revisão 
criminal pode ser utilizada como uma espécie de nova apelação, 
com o objetivo de reanalisar o decreto condenatório, mesmo sem 
a apresentação de provas novas ou demonstração de 
condenação contrária à evidência dos autos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo em recurso especial é tempestivo e preenche os 
requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser 
conhecido.
4. A defesa fundamenta o pedido revisional com base em 
alegações de erro de fato e de direito, mas sem apresentar 
provas novas ou apontar erro material manifesto. Entretanto, a 
jurisprudência consolidada desta Corte é no sentido de que a 
revisão criminal não pode ser utilizada como uma nova 
apelação, servindo apenas para casos excepcionais previstos no 
art. 621 do Código de Processo Penal, como condenações 
contrárias à evidência dos autos ou baseadas em provas falsas.
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5. O acórdão recorrido, ao não conhecer da revisão criminal por 
entender que o pedido da defesa configurava mera reiteração de 
argumentos já analisados na apelação, está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte. A revisão criminal não se 
presta à rediscussão ampla de temas já analisados, sob pena de 
violação da coisa julgada e da segurança jurídica.
6. Nesse sentido, incide a Súmula 83 do STJ, segundo a qual 
"não se conhece do recurso especial quando a orientação do 
Tribunal firmou-se no mesmo sentido da decisão recorrida."
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA DESPROVER O RECURSO 
ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como 
violados os artigos 315, §2º, II, III e IV,  621, ambos do Código de Processo 
Penal, 59, 63, 64 e 68, todos do Código Penal.

No que concerne à análise das razões motivadas na origem indica que 
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se encontra em linha com o entendimento desta Corte, conforme se verifica da 
fundamentação adotada pela Corte a quo (e-STJ, fl. 136):

2. Ressaltando-se que “o caso aqui apresentado está longe de ser 
algo como uma terceira análise dos autos constantes do processo 
originário, trata-se, em verdade, da demonstração de que houve erro 
de fato e de direito no julgamento da causa principal” (fls. 05), postula-
se “seja conhecida e devidamente julgada a presente revisão criminal, 
bem como que esta seja provida” (fls. 09).

Não se verificou, todavia e com o devido respeito, reversão no quadro 
que então se delineava ao ensejo do indeferimento do pedido 
revisional, registrando-se mera reedição das alegações trazidas na 
propositura.

3. Por conseguinte, à míngua de alteração substancial do panorama já 
analisado, mantenho a decisão impugnada e remeto os autos à Mesa 
para julgamento, proferindo o voto que aqui se finda, no sentido do 
desprovimento.

 

Observa-se que o inconformismo da defesa não se refere à condenação 
contrária à evidência dos autos, ou à descoberta, após a sentença, de novas provas 
de inocência do condenado, mas se verifica tão-somente insurgência quanto ao 
decreto condenatório.

Nesse sentido, entende esta Corte que "o cabimento da revisão 
criminal ocorre em situações excepcionais, não se prestando a servir como 
uma segunda apelação, sob pena de relativizar sobremaneira a garantia da coisa 
julgada e da segurança jurídica" (AgRg no AREsp n. 1846669/SP, rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2021, DJe 7/6/2021). 

No mesmo sentido, cito o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL NÃO 
CONHECIDA. ART. 621 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ? CPP. 
UTILIZAÇÃO COMO NOVA APELAÇÃO. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ. 
DOSIMETRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL ? CP. 
MATÉRIA JÁ EXAMINADA NESTA CORTE. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. RECURSO NÃO CONHECIDO NO PONTO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não conheceu da revisão criminal, entendendo 
que o pedido revisional não preenche os pressupostos do art. 621, I, II 
e III, do CPP. Assinalou que a irresignação da defesa já havia sido 
analisada em toda sua amplitude no julgamento do recurso de 
apelação, e sua reanálise importaria em aceitar fazer da revisão 
criminal um segundo recurso de apelação. Desse modo, concluiu pelo 
não conhecimento da ação revisional.

2. O entendimento da Corte Estadual coaduna-se com a orientação 
deste Tribunal, de que a Revisão Criminal não é via transversa para 
reabrir discussão de temas e alegações já examinadas no acórdão 
condenatório, não havendo falar em ofensa ao art. 621 do CPP.
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Incidência da Súmula n. 83/STJ.

[...]

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.388.868/MT, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024.)

 

Incide, assim, a Súmula n. 83 do STJ, segundo a qual não se conhece 
do recurso especial, quando a orientação do Tribunal firmou-se no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0067562-1 AREsp 2.579.150 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004140820188260312  0000414082018826031200034613020198260158  
00034613020198260158  00041938920198260520  00113010220198260996  
00182249620198260041  113010220198260996  15004143120188260312  
182249620198260041  21590953220238260000  34613020198260158  
4140820188260312  414082018826031200034613020198260158  
41938920198260520

EM MESA JULGADO: 27/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F C F DA S 
ADVOGADO : WALTER SANTOS DE LIMA  - SP250570
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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